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Decreto-Lei n2  53/99: 

Aprova a orgânica do Ministério da Cultura 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DA ADMINISTRAÇÃO IN-
TERNA: 

Despacho: 

Reconhecendo como pessoa jurídica a Associação dos Agriculto-
res, Avicultores e Pecuários de João Bernardo «AGRO JOÃO 
BERNARDO. 

Despacho: 

Reconhecendo como pessoa jurídica a Associação dos Amigos de 
Pingo ChuvaoOS AMIGOS.. 

Despacho: 

Reconhecendo como pessoa jurídica a Associação Juvenil .XPIÁ 
POUL. 

Despacho: 

Reconhecendo como pessoa jurídica a Associação dos Camponeses 
de Leitão Grande «AGRO LEITÃO GRANDE». 

Despacho: 

Reconhecendo, como pessoa Jurídica a Associação dos Campone-
ses de Rincão .<BEIRA MAR» 

Despacho: 

Reconhecendo como pessoa jurídica a Associação dos Camponeses 
de Entre-Picos de Reda iiFELICIDADE. 
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Reconhecendo como pessoa jurídica a Associação dos Camponeses 
de Achada Falcão aFALCOES. 
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Despacho: 

Reconhecendo como pessoa jurídica a Associação dos Camponeses 
Achada LeiteALEITE 

Despacho: 

Reconhecendo como pessoa jurídica a Associação dos Camponeses 
João Bernardo .LUA NOVA' 

Despacho: 

Reconhecendo como pessoa jurídica a Associação dos Camponeses 
Arribada, Djapluma, Quatro Caminho e Furna «FORNO»  

Despacho: 

Reconhecendo como pessoa jurídica a Associação dos Camponeses 
Charco «FIGUEIRA VERDE» 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS: 

Portaria n2  35/99: 

Aprova o modelo de impressos de Inspecção Tributária. 

Despacho: 

Autoriza 'o Banco Insular, SARL para livremente comprar e ven-
der, por conta própria, e em escudos caboverdianos, valores 
mobiliários oferecidos no processo de privatizações em curso e 
ainda todos e quaisquer outros, desde que admitidos à cotação 
da Bolsa de Valores de Cabo Verde. 

MINISTÉRIO DO TURISMO, TRANSPORTES E MAR E 
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS: 

Despacho: 

Atribui a Utilidade Turística ao Hotel «LUIGI CADAMOSTO', a 
título prévio. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n2 53/99 

de 23 de Agosto 

O Decreto-Lei n2  23/98, de 8 de Junho, que aprovou a 
nova estrutura orgânica do Governo, trouxe algumas 
modificações à orgânica do Ministério da Cultura. 

Importa, assim, adequar o diploma orgânico do Mi-
nistério da Cultura ao diploma que dá nova composição 
à estrutura do Governo, por forma a dar cumprimento 
às disposições nele contidas e, por conseguinte, definir 
uma estrutura mais racional e consentânea com a rea-
lidade actual. 

Assim, 

No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n5  2 
do artigo 216 da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 1° 

(Aprovação) 

É aprovado o Diploma Orgânico do Ministério da 
Cultura, adiante designado abreviadamente MC, que 
faz parte integrante do presente Decreto-Lei e baixa 
assinado pelo Ministro da Cultura. 

Artigo 20 

(Quadro de pessoal) 

O quadro de pessoal do MC figura em anexo ao pre-
sente diploma. 

Artigo 30 

(Entrada em vigor) 

O presente Decreto-Lei entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - José Ulisses Correia e Silva - Antó-
nio Jorge Delgado. 

Promulgado em 3 de Agosto de 1999. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 5 de Agosto de 199 

O Primeiro Ministro, 

Carlos Veiga. 

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA CULTURA 

CAPÍTULO 1 

Disposições Gerais 

Artigo 10 

(Natureza e âmbito de acção) 

O Ministério da Cultura, adiante também designado 
por MC, é o departamento governamental encarregado 
de propor, coordenar e executar as políticas no domínio 
da cultura, do artesanato e da comunicação social. 

Incumbe, designadamente, ao MC: 

Promover a investigação, a identificação e a in-
ventariação dos valores culturais do Povo 
Cabo-Verdiano; 

Preservar, defender e valorizar o património 
histórico e cultural; 
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C) Incentivar a divulgação e a dinamização cultu-
rais; 

Promover a democratização da cultura, garan-
tindo o acesso dos cidadãos à criação e frui-
ção cultural; 

Fomentar a defesa e a valorização da língua 
cabo-verdiana; 

Estimular e proteger a criação cultural; 

Promover a divulgação da cultura cabo-
verdiana no estrangeiro, particularmente no 
seio das comunidades cabo-verdianas, em co-
laboração com o departamento governamen-
tal responsável pela política externa e comu-
nidades; 

Elaborar planos e projectos sobre as matérias 
referidas nas alíneas anteriores e fiscalizar a 
sua execução; 

Estudar e propor medidas, nomeadamente de 
natureza legislativa, adequadas ao desenvol-
vimento do sector dos espectáculos; 

Assegurar o cumprimento da legislação sobre 
espectáculos através de acções de carácter 
informativo, orientador e fiscalizador; 

Garantir o cumprimento, pelos órgãos de comu-
nicação social, das exigências impostas pela 
legislação; 

1) Promover o exercício efectivo da liberdade de 
opinião e de expressão nos termos previstos 
na Constituição e na Lei. 

Artigo 2 

(Descentralização) 

A execução das atribuições referidas no artigo l 
deste diploma, que não envolvam o exercício de pode-
res de autoridade, pode, mediante contrato-programa, 
ser delegada nas autarquias locais e nas organizações 
da sociedade civil cujo objecto esteja relacionado com a 
cultura e comunicação social ou nas organizações que 
se dediquem à promoção cultural, sempre que razões 
de eficácia, de eficiência ou de participação no desen-
volvimento cultural o aconselharem. 

b) Articular-se com o Ministro das Infraestrutu-
ras e Habitação em matéria de política de 
conservação e restauro de imóveis classifica-
dos como património nacional; 

Articular-se com o Ministro da Agricultura, Ali-
mentação e Ambiente em matéria de protec-
ção e salvaguarda do património natural; 

Articular-se com o Ministro da Educação, Ciên-
cia, Juventude e Desportos em matéria de 
política de formação e de investigação para 
os sectores da cultura e comunicação social; 

Articular-se com o Ministro do Emprego, For-
mação e Integração Social em matéria de for-
mação profissional para os sectores da cul-
tura e comunicação social; 

/9 Participar nas relações com a UNESCO nas 
áreas da cultura e da comunicação em arti-
culação com o Ministro dos Negócios Estran-
geiros e das Comunidades e com o Ministro 
da Educação, Ciência, Juventude e Desportos; 

g) Centralizar e coordenar as relações de Cabo 
Verde com a Organização Mundial da Pro-
priedade Intelectual em matéria de direitos 
de autor e com outros organismos internacio-
nais especializados nos domínios da cultura 
e da comunicação social. 

2. O Ministro da Cultura exerce poderes de superinten-
dência ou tutela sobre os seguintes organismos autóno-
mos ou de carácter empresarial: 

Arquivo Histórico Nacional (AHN); 

Instituto de Promoção Cultural (IPC); 

Instituto Nacional de Investigação Cultural 
(INIC); 

Rádiotelevisão Cabo-Verdiana, EP, (RTC); 

& INFORPRESS,EP. 

Artigo 4 

(Conselho Nacional de Cultura) 

1. Junto do Ministro da Cultura funciona o Conselho 
Artigo 31 Nacional de Cultura, órgão consultivo sobre as ques- 

(Direcção) 
tões concernentes à definição e execução da política 
cultural nacional. 

1. O Ministério da Cultura é dirigido e orientado 
superiormente pelo membro do Governo responsável 
pelo Departamento, a quem compete: 

a) Articular-se com o Ministro do Turismo Trans-
portes e Mar em matéria de património ar-
queológico subaquático e de pesquisas ar-
queológicas no mar; 

2. OConselho Nacional de Cultura é presidido pelo 
Ministro da Cultura e tem a seguinte composição: 

a) Dirigentes dos serviços centrais e dos organis-
mos autónomos relativos à cultura, na de-
pendência ou sob superintendência ou tutela 
do Ministro; 
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Um representante do membro de Governo res-
ponsável pelo sector dos negócios estrangei-
ros e comunidades; 

Um representante do membro de Governo res-
ponsável pelo sector do turismo; 

Um representante do membro de Governo res-
ponsável pelo sector da educação; 

Um representante da Associação Nacional dos 
Municípios Cabo-Verdianos; 

19 Três representantes das associações promotoras 
da cultura; 

g) Três cidadãos escolhidos pelo Ministro. 

3. O Conselho Nacional de Cultura dispõe de regula-
mento interno próprio a aprovar por despacho do Mi-
nistro da Cultura. 

Artigo 5Q 

(Gabinete do Ministro) 

1. Junto do Ministro da Cultura funciona um Gabi-
nete encarregado de o assistir, directa e pessoalmente, 
no desempenho das respectivas funções. 

2. Ao Gabinete incumbe tratar do expediente pes-
soal do membro do Goi,erno, bem como desempenhar 
funções de informação, documentação e outras de ca-
rácter político ou de confiança, cabendo-lhe, designa-
damente: 

Assessorar tecnicamente o membro do Go-
verno nos assuntos que este lhe distribua; 

Receber, expedir e registar toda 'correspon-
dência pessoal do membro do Governo; 

Assegurar a articulação do MC com as outras 
estruturas governamentais e com entidades 
públicas e privadas, nacionais e estrangei-
ras, em assuntos que não sejam de compe-
tência especifica de outro serviço; 

Organizar as relações públicas do membro do 
Governo, designadamente os seus contactos 
com a comunicação social; 

Assegurar o expediente e arquivo pessoal do 
membro do Governo, bem como a organiza-
ção da sua agenda; 

j9 Coordenar os elementos de estudo ou de infor-
mação de que o Ministro careça, sempre que 
este entender que tais assuntos não devam 
correr por outros serviços do MC ou sob sua 
superintendência, ou tutela; 

Acompanhar a execução dos planos de activi-
dade do MC, informando prontamente o 
membro do Governo de qualquer situação 
susceptível de influir na concretização dos 
mesmos; 

Assegurar o expediente relativo à publicação e 
distribuição dos despachos, portarias, instru-
ções, ordens de serviço, circulares e outras 
decisões dimanadas do membro do Governo; 

Apoiar protocolarmente o membro do Governo; 

Preparar, prestar apoio logístico e secretariar 
as reuniões convocadas pelo membro do Go-
verno, designadamente as do órgão consul-
tivo previsto neste diploma; 

Proceder a recolha, classificação e tratamento 
de informações de interesse para o desem-
penho das actividades do membro do Go-
verno. 

3. O Gabinete é integrado por pessoas da livre es-
colha do Ministro, recrutadas interna ou externamente 
ao MC, nos termos e dentro dos limites da lei, sendo di-
rigido por um Director de Gabinete, a quem incumbe, 
designadamente: 

Assegurar a ligação do Gabinete com os diver-
sos serviços do MC e, bem assir com outras 
entidades públicas e privadas; 

Zelar pelo eficiente funcioname. Gabi- 
nete; 

cY Abrir e distribuir toda a correspondência liri-
gida ao Gabinete ou ao Ministro, excepto a 
confidencial, secreta ou pessoal dirigida a 
este; 

Submeter a despacho do Ministro, com a 
máxima urgência e depois de devidamente 
estudados, instruídos e informados, os as-
suntos que dele careçam; 

Assinar a abertura e o encerramento de todos 
os livros do Gabinete, rubricando e chance-
lando as suas páginas; 

19 Assinar toda a correspondência expedida do 
Gabinete, quando não deva ser assinada 
pessoalmente pelo membro do Governo; 

g) Submeter a despacho do membro do Governo 
os assuntos que dele careçam; 

li) Orientar e coordenar o trabalho dos demais 
membros do Gabinete e assegurar a execu-
ção das decisões do membro do Governo; 
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Assegurar a guarda e o uso das cifras utiliza-
das pelo membro do Governo; 

Gerir o pessoal do Gabinete em articulação com 
os serviços competentes do MC; 

Desempenhar as demais funções que lhe se-
jam determinadas pelo membro do Governo. 

4. O Director do Gabinete é substituído, nas suas au-
sências e impedimentos, por quem for designado pelo 
membro do Governo. 

CAPÍTULO II 

Da estrutura e organização dos serviços 

Artigo 6 

(Classificação) 

1. O Ministério da Cultura compreende serviços cen-
trais e serviços de base territorial. 

2. O MC integra serviços centrais de: 

Concepção, execução e coordenação; 

Apoio. 

3. Os serviços centrais devem articular a sua actua-
ção entre si e com os serviços de base territorial. 

4. A organização dos serviços de base territorial é es-
tabelecida por Decreto-Regulamentar. 

Artigo 72 

(Direcção) 

Cada serviço central é dirigido por um Director di-
rectamente dependente do Ministro, equiparado para 
todos os efeitos legais a Director de Serviço. 

SECÇÃO i 

Serviços centrais de concepção, execução e coordenação 

Artigo 8 

(Enumeração) 

São serviços centrais de concepção, execução e coor-
denação o Gabinete de Salvaguarda do Património e o 
Gabinete de Comunicação Social e Espectáculos. 

SUB-SECÇÃO 1 

Artigo 92 

(Gabinete de Salvaguarda do Património) 

O Gabinete de Salvaguarda do Património tem por 
função apoiar o Ministro da Cultura na coordenação, 
fiscalização e execução da política do Governo respei-
tante à salvaguarda do património cultural mobiliário 
e imobiliário, incumbindo-lhe designadamente: 

Apoiar e fomentar a criação e funcionamento 
de organismos destinados à defesa e valori-
zação do património cultural; 

Promover estudos, elaborar projectos, fazer o 
acompanhamento técnico e fiscalizar as 
obras em edifïcios isolados ou conjuntos que 
tenham valor universal ou interesse nacio-
nal; 

e) Planear e promover a pesquisa, cadastro, in-
ventariação e classificação do património 
cultural e organizar acções tendo em vista a 
sua salvaguarda e conservação; 

Promover e assegurar a preservação, defesa e 
protecção dos bens pertencentes ao domínio 
arqueológico nacional; 

Acompanhar, promover e participar na coorde-
nação e fiscalização dos trabalhos arqueoló-
gicos subaquáticos, bem como na sua salva-
guarda e valorização; 

19 Desenvolver e apoiar acções de formação e de 
divulgação na área da arqueologia subaquá-
tica; 

Assegurar, através de brigadas constituídas 
para o efeito, a salvaguarda do património 
considerado em risco de deterioração ime-
diata; 

Promover e apoiar iniciativas respeitantes ao 
património cultural nomeadamente missões, 
visitas, viagens de estudo, exposições e 
conferências, sobre o património cultural; 

Propor a concessão de autorização para a reali-
zação de quaisquer trabalhos arqueológicos, 
nomeadamente subaquáticos; 

Pronunciar-se sobre pedidos de cedência ou em-
préstimo e de exportação temporária ou defi-
nitiva de espécies de valor arqueológico sa-
baquático, ainda que não inventariados; 

Impedir a exportação não autorizada dos bens 
referidos na alínea anterior, podendo recor-
rer para esse efeito a quaisquer autoçidades 
ou serviços públicos competentes; 

1) Patrocinar a criação e apoiar o funcionamento 
de organismos destinados à defesa e valori-
zação do património arqueológico; 

m) Propor, nos termos da lei, a expropriação de 
bens imóveis classificados que corram grave 
risco de degradação ou de utilização inade-
quada, bem como a de imóveis situados nas 
respectivas zonas de protecção que prejudi-
quem a conservação dos bens imóveis classi-
ficados ou o seu enquadramento e utilização; 
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Promover o embargo administrativo de quais-
quer obras ou trabalhos não autorizados ou 
que estejam a ser efectuados em desconfor-
midade com a lei sobre o património cultu-
ral, incorrecta ou dficientemente; 

Promover o restauro de objectos de interesse 
cultural; 

Propor a criação e gerir museus ou espaços mu-
seológicos; 

Colaborar com os municípios, associações e 
particulares em assuntos relacionados com a 
salvaguarda do património; 

Propor legislação em matéria do património 
cultural; 

Executar todas as acções de cooperação respei-
tantes ao património cultural referido, em 
articulação com os serviços competentes do 
departamento governamental responsável 
pela política externa; 

O mais que lhe for cometido por lei ou pelo Mi-
nistro da Cultura em matéria de património 
cultural. 

SUB-SECÇÃO ii 

Artigo 10' 

(Gabinete de Comunicação Social e Espectáculos) 

O Gabinete de Comunicação Social e Espectáculos é 
um serviço encarregado de coordenar e apoiar os servi-
ços e actividades do sector da comunicação social e es-
pectáculos, incumbindo-lhe designadamente: 

Apoiar o Ministro na definição da política de 
comunicação social e assegurar a sua execu-
ção e fiscalização; 

Assegurar a execução das actividades da comu-
nicação social na área da informação oficial; 

Velar pelo cumprimento das exigências impos-
tas pela legislação sobre os meios de comuni- 
cação social; - 

Promover e assegurar a recolha, análise, siste-
matização e tratamento de documentação re-
lativa aos órgãos da comunicação social es-
crita audio-visual, bem como assegurar a 
sua difusão; 

Analisar a problemática da comunicação social 
e estabelecer relações científicas e de colabo-
ração técnica, no âmbito da sua especiali-
dade; 

Estudar planos e processos integrados referen-
tes ao apoio a conceder ao sector; 

Propor, planear, organizar e dar execução a 
cursos, seminários, conferência e outras ac-
ções de carácter formativo, com vista ao 
aperfeiçoamento dos conhecimentos em ma-
térias relacionadas com a comunicação so-
cial; 

Promover e apoiar a realização de estudos de 
opinião sobre os meios de comunicação social 
e as iniciativas de sensibilização da opinião 
pública; 

Proceder ao registo de jornais, agências noticio-
sas, agências de publicidade, publicações 
periódicas, empresas editoriais e correspon-
dentes estrangeiros, organizar e lavrar os li-
vros de registo e efectuar o cadastro regis-
trai; 

1) Credenciar e apoiar os jornalistas e correspon-
dentes estrangeiros, quando em serviço no 
país; 

Elaborar boletins informativos sobre a reali- 
dade política, económica e social País; 

Garantir e verificar, em coordena ou- 
tros departamentos da admini cen- 
tral, as condições técnicas e de se ança 
dos recintos dos espectáculos, non. q la- 
mente através de acções de estudo e visL a; 

Estudar e propor critérios que regulem e orien-
tem os processos de apoio à recuperação e 
construção de uma rede nacional de recintos 
para espectáculos. 

Tudo o mais que lhe for cometido por lei ou de-
terminação superior. 

SECÇÃO II 

Serviço central de apoio 

Artigo 110  

(Direcção de Administração) 

A Direcção de Administração é o serviço central en- 
e) Coordenar a afectação e velar pela correcta uti- carregado de assegurar a gestão dos recursos huma- 

lização dos meios técnico e materiais postos nos, materiais e financeiros e de garantir o apoio à ra- 
à disposição dos órgãos de comunicação so- cionalização orgânica e funcional dos órgãos e serviços 
cial; 1 do MC, incumbindo-lhe, designadamente: 

1) Coordenar o fluxo de informações oriundas de a) Estudar e propor medidas de modernização e 
- outros organismos oficiais e torná-las acessí- reforma administrativa de âmbito sectorial e 

veis aos ágentes de informação; , participar na sua execução; 
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Desempenhar as funções de carácter comum 
aos diversos organismos e serviços do MC 
em matéria de gestão do pessoal, dos recur-
sos materiais e da administração financeira 
e patrimonial; 

Promover o recrutamento, a selecção e forma-
ção em exercício e a formação permanente, a 
gestão provisional de carreiras e outras ac-
ções que contribuam para o melhor aprovei-
tamento dos recursos humanos do MC; 

Gerir os recursos humanos do MC e assegurar 
e executar o expediente decorrente da 'situa-
ção funcional de todo o pessoal do MC; 

Organizar e manter actualizado o cadastro ge-
ral dos funcionários, de acordo com a; nor-
mas definidas pelos serviços centrais da Ad-
ministração Pública; 

J<) Promover, organizar o expediente relativo à 
aquisição de bens móveis e de consumo e cui-
dar da administração dos bens móveis e 
imóveis afectos aos organismos e servi:os do 
MC, bem como da sua gestão e racionali ação; 

g) Elaborar a proposta de orçamento do M(", em 
articulação com os demais serviços, e Lcom-
panhar a sua execução; 

li) Realizar a inventariação das necessidaces de 
recursos humanos em colaboração com OS de-
mais serviços e formular os programas de 
admissão, formação, treinamento, cap acita-
ção de pessoal, reclassificação e avaliação de 
desempenho, promovendo a realização dos 
concursos necessários; 

Propor normas para a gestão dos recursc s hu-
manos e elaborar o Plano Anual de Gestão 
de Efectivos, nos termos da lei; 

Executar o expediente relativo ao provimento, 
transferência, progressão, promoção e exone-
ração do pessoal; 

Prestar assistência aos serviços e aos funcioná-
rios sobre procedimentos e formas de >rca-
minhamento de assuntos relativos ao pes-
soal; 

1) Promover o cadastro dos bens imóveis e móveis 
afectos ao MC, assim como controlar a sua 
movimentação e a responsabilidade dos ser-
viços pelo seu uso, dano ou extravio; 

Prosseguir acções que não sejam da competên-
cia específica de nenhum dos serviços do 
MC; 

Exercer outras funções que lhe sejam determi-
nadas superiormente. 

O Ministro da Cultura, António Jorge Delgado  

Quadro do pessoal * 

Número 
de lugares 

Categoria Nível/ 
referência 

Pessoal Dirigente 

3 Director de Serviço III 

Pessoal Técnico 

2 Técnico Superior Principal 15 

4 Técnico Superior de Primeira 14 

4 Técnico Superior 13 

1 Técnico Adjunto Principal 12 

2 Técnico Adjunto 11 

4 Técnico Profissional de P Nível 8 

4 Técnico Profissional de 11  Nível 7 

Pessoal Administrativo 

1 Oficial Principal 9 

2 Oficial Administrativo 8 

2 Assistente Admij iistrativo 6 

O Ministro da Cultura, An'ónio Jorge Delgado. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E DA ADMINISTBAÇAO INTERNA 

Gabinete do Ministro 

Despacho 

Foi requerido ao Mia.otro da Justiça e da Adminis-
tração Interna o reconhe imento da Associação dos 
Agricifitcros e Pecuários di João Bernardo, abreviada-
m=e designada por (<AGRO JOÃO BERNARDO». 

Apreciados e valorados os documentos que acompan-
haram o -pedido de reconhecimento não se vislumbram 
vícios de fundo ou de forma que, pela sua relevância, 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo n1  101  n2  2 da Lei n2  
28/111187, de 31 de Dezembro, vai reconhecida como 
pessoa jurídica a Associação dos Agricultores, Aviculto-
res e Pecuários de João Bernardo «AGRO JOÃO BER-
NARDO» 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, 1 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão 
Monteiro. 
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Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Adminis-
tração Interna o reconhecimento da Associação dos 
Amigos de Pingo Chuva, abreviadamente designada 
por «OS AMIGOS». 

Apreciados e valorados os documentos que acompan-
haram o pedido de reconhecimento não se vislumbram 
vícios de fundo ou de forma que, pela sua relevância, 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo lO  n 2 da Lei n 28/ 
/111187, de 31 de Dezembro, vai reconhecida como pes-
soa jurídica a Associação dos Amigos de Pingo Chuva 
«OS AMIGOS». 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, 1 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão 
Monteiro. 

Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Adminis-
tração Interna o reconhecimento da Associação Juve-
nil, abreviadamente designada por «XPIÁ PÔUL>. 

Apreciados e valorados os documentos que acompan-
haram o pedido de reconhecimento não se vislumbram 
vícios de fundo ou de forma que, pela sua relevância, 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo 1011  nQ 2 da Lei n11  28/ 
/111187, de 31 de Dezembro, vai reconhecida como pes-
soa jurídica a Associação Juvenil «XPIA POUL» 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, 1 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão 
Monteiro. 

Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Adminis-
tração Interna o reconhecimento da Associação dos 
Camponeses de Leitão Grande, abreviadamente desi-
gnada por «AGRO LEITÃO GRANDE». 

Apreciados e Valorados os documentos que acompan-
haram o pedido de reconhecimento não se vislumbram 
vícios de fundo ou de forma que, pela sua relevância, 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo 10 n 2 da Lei n2  28/ 
/111187, de 31 de Dezembro, vai reconhecida como pes-
soa jurídica a Associação dos Camponeses Leitão 
Grande «AGRO LEITÃO GRANDE». 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, 1 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão 
Monteiro. 

Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Adminis-
tração Interna o reconhecimento da Associação dos 
Camponeses de Serra Malagueta, abreviadamente de-
signada por «BONSORTE». 

Apreciados e valorados os documentos que acompan-
haram o pedido de reconhecimento não se vislumbram 
vícios de fundo ou de forma que, pela sua relevância, 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo 10 n da Lei n2  28/111187, 
de 31 de Dezembro, vai reconhecida como pessoa jurí-
dica a Associação dos Camponeses Serra Malagueta 
«BONSORTE». 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, 1 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão 
Monteiro. 

Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Adminis-
tração Interna o reconhecimento da Associação dos 
Camponeses de Rincão, abreviadamente designada por 
«BEIRA MAR». 

Apreciados e valorados os documentos que acompan-
haram o pedido de reconhecimento não se vislumbram 
vícios de fundo ou de forma que, pela sua relevância, 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo 101> n2  2 da Lei 28/111187, 
de .31 de Dezembro, vai reconhecida como pessoa jurí-
dica a Associação dos Camponeses de Rincão «BEIRA 
MAR». 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, 1 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão 

Monteiro. 
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Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Adminis-
tração Interna o reconhecimento da Associação dos 
Camponeses Entre Picos de Reda, abreviadamente de-
signada por «FELICIDADE». 

Apreciados e valorados os documentos que acompan-
haram o pedido de reconhecimento não se vislumbram 
vícios de fundo ou de forma que, pela sua relevância, 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo 10 n2  2 da Lei n 28/ 
/111/87, de 31 de Dezembro, vai reconhecida como pes-
soa jurídica a Associação dos Camponeses Entre Picos 
Reda «FELICIDADE». 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, 1 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão 
Monteiro. 

Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Ad ninis-
tração Interna o reconhecimento da Associaçi .o dos 
Camponeses de Librão do Engenho, abreviadamente 
designada por «NOVOHORIZONTE». 

Apreciados e valorados os documentos que aco?npan-
haram o pedido de reconhecimento não se vislumbram 
vícios dé fundo ou de forma que, pela sua relevância, 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo 101  nQ 2 da Lei nu  28/ 
/111187, de 31 de Dezembro, vai reconhecida como pes-
soa jurídica a Associação dos Camponeses de Lib:ão do 
Engenho «NOVOHORIZONTE». 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, 1 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão 
Monteiro. 

Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Adminis-
tração Interna o reconhecimento da Associação do 
Camponeses de Ribeira da Barca e Ganchemba, abre-
viadamente designada por «NOVA BARCA». 

Apreciados e Valorados os documentos que acompan-
haRAm o pedido de reconhecimento não se vislum-
bram vícios de fundo ou de forma que, pela sua rele-
vância, possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo 102  nQ 2 da Lei n11  28/ 
/111187, de 31 de Dezembro, vai reconhecida como pes- 

soa jurídica a Associação dos Camponeses de Ribeira 
da Barca e Ganchemba «NOVA BARCA». 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, 1 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão 
Monteiro. 

Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Adminis-
trço Interna o reconhecimento da Associação dos 
Camponeses de Fundura, abreviadamente designada 
por «FUTURO» 

Apreciados e valorados os documentos que acompan-
haram o pedido de reconhecimento não se vislumbram 
vícios de fundo ou de forma que, pela sua relevância, 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo 1011  n11  2 da Lei n 28/ 
/111/87, de 31 de Dezembro, vai reconhecida como pes-
soa jurídica a Associação dos Camponeses de Fundura 
«FUTURO». 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, 1 de Julho de 19)9. - O Ministro, Simão 
Monteiro. 

Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Adminis-
tração Interna o reconhecimento da Associação dos 
Camponeses de Achada Falcão, abreviadamente desi-
gnada por «FALCOES». 

Apreciados e .valorados os documentos que acompan-
haram o pedido de reconhecimento não se vislumbram 
vícios de fundo ou de forma que, pela sua relevância, 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo 101  nQ 2 da Lei n11 28/ 
/111/87, de 31 de Dczcmbro, vai reconhecida como pes-
soa jurídica a Associação dos Camponeses de Achada 
Falcão «Falcões». 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração' 
Interna, 1 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão 
Monteiro. 

Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Foi reque-
rido ao Ministro da Justiça e da Administração Interna 
o reconhecimento da Associação dos Camponeses de 
Achada Leite, abreviadamente designada por 
«ALEITE». 
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Apreciados e valorados os documentos que acompan-
haram o pedido de reconhecimento não se vislumbram 
vícios de fundo ou de forma que,pela sua relevância, 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo 1O nQ 2 da Lei n 28/ 
111187, de 31, Dezembro, vai reconhecida como pessoa 
jurídica a Associação dos Camponeses de Achada Leite 
«Aleite». 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, 1 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão 
Monteiro. 

Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Adminis-
tração Interna o reconhecimento da Associação dos 
Camponeses de João Bernardo, abreviadamente desi-
gnada por «LUA NOVA'>. 

Apreciados e valorados os documentos que acompan-
haram o pedido de reconhecimento não se vislumbram 
vícios de fundo ou de forma que, pela sua relevância 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo W nQ 2 da Lei n2  28/ 
111187, de 31 de Dezembro, vai reconhecida como pes-
soa jurídica a Associação dos Camponeses de João Ber-
nardo «LUA NOVA». 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, 1 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão 
Monteiro. 

Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Adminis-
tração Interna o reconhecimento da Associação dos 
Camponeses de Arribada, Djapluma, Quatro Caminhos 
e Furna, abreviadamente designada por «FORNO». 

Apreciados e valorados os documentos que acompan-
haram o pedido de reconhecimento não se vislumbram 
vícios de fundo ou de forma que, pela sua relevância, 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo W n 2 da Lei n 28/ 
/111187, de 31 de Dezembro, vai reconhecida como pes-
soa jurídica a Associação dos Camponeses de Arribada, 
Djapluma, Quatro Caminhos e Furna «FORNO». 

Gabinete do Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, 1 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão 
Monteiro. 

Despacho 

Foi requerido ao Ministro da Justiça e da Adminis-
tração Interna o reconhecimento da Associação dos 
Camponeses de Charco, abreviadamente designada por 
«FIGUEIRA VERDE». 

Apreciados e valorados os documentos que acompan-
haram o pedido de reconhecimento não vislumbram vi-
cios de fundo ou de forma que, pela sua relevância, 
possam comprometer o atendimento do pedido. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo 101  n 2 da Lei n 28/ 
111/87, de 31 de Dezembro, vai reconhecida como pes-
soa jurídica a Associação dos Camponeses de Charco 
«FIGUEIRA VERDE». 

Ministério da Justiça e da Administração Interna, 
01 de Julho de 1999. - O Ministro, Simão Monteiro. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Gabinete do Ministro 

Portaria ne  36/99 

de 23 de Agosto 

Estando o Governo de Cabo Verde num processo de 
saneamento da dívida interna através da criação do 
«Internacional Support For Cabo Verde Development 
Turst Fund» (CVDTF) e do Títulos Consolidados de 
Mobilização Financeira (TCMF), torna-se imperioso a 
revisão dos termos dos compromissos assumidos pelo 
Estado junto do Banco de Cabo Verde, nomeadamente 
as dívidas com grandes expressões no serviço da dívida 
interna. 

A Lei nQ 91/V/98, de 31 de Dezembro de 1998, que 
aprova o Orçamento do Estado para 1999, pelo dis-
posto no artigo 45,  autoriza o Governo, através do Mi-
nistro das Finanças, a adoptar medidas adequadas à 
eficiente gestão da dívida pública. 

O Decreto-Lei flQ  62/94, de 28 de Novembro, autoriza 
o Ministério das Finanças a recorrer à emissão de títu-
los denominados Obrigações do Tesouro - Nova Série. 

Considerando que a operação a que se refere o pre-
sente diploma não altera o stock da dívida pública in-
terna; 

Nestes termos, 

Ouvidos o Banco de Cabo Verde e a Direcção-Geral 
do Tesouro, 

Nos termos da alínea b) do artigo 217 da Constitui-
ção, manda o Governo da República de Cabo Verde, 
pelo Ministro das Finanças, o seguinte: 
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Artigo P 

(Autorização) 

É autorizada a emissão de Obrigações de Tesouro-
Nova Série para conversão de parte da dívida pública 
sob a forma de empréstimo mutuado pelo Banco de 
Cabo Verde. 

Artigo 2 

(Montante) 

A emissão referida no número anterior não pode 
exceder os 5.758.117.585$00 (cinco bilhões, setecentos 
e cinquenta e oito milhões, cento e dezassete mil, quin-
hentos e oitenta e cinco escudos) e o montante total de-
verá ser reembolsado em Dezembro do ano 2020. 

O Banco de Cabo Verde poderá, sempre que os ob-
jectivos de política monetária o justificarem, proor ao 
Governo a transformação das obrigações de Te 30uro-

Nova Série, emitidas ao abrigo do presente diploma, 
em várias séries de Título do Tesouro. 

Artigo 3 

(Taxa de Juro) 

As obrigações emitidas ao abrigo do presente di-
ploma vencem juros anuais à taxa do rendimeito lí-
quido anual da aplicação dos recurso:; do 
«International Support For Cabo Verde Develoi»nent 
Turst Fund (CVDTF). 

Os juros serão contados sobre o capital efectiva-
mente em dívida e liquidados e pagos anualmento. 

Artigo 4 

(Efeitos) 

As obrigações emitidas ao abrigo deste diploria se-
rão para o pagamento do empréstimo representa:lo pe-
los Protocolos números 3 e 4 de 1994, número 1 de 
1996 e número 1 de 1998, assinados entre o Estado e o 
Banco de Cabo Verde. 

Artigo 4Q 

(Requisitados de emissão) 

Após a publicação do presente diploma, o Banco de 
Cabo Verde fará os registos relativos à emissão das 
OT's 

Serão devidos juros ao Banco de Cabo Verde, à 
taxa estabelecida nos protocolos referidos no artigo 4°, 
desde o dia dia 1 de Janeiro de 1999 até a data da 
emissão das Obrigações do Tesouro-Nova Série a que 
se refere o presente diploma. 

O montante de juros referidos no número anterior 
serão pagos ao Banco de Cabo Verde nos termos e pra-
zos a acordar mediante protocolo. 

Artigo 6 

(Entrada em Vigor) 

O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Gabinete do Ministro das Finanças, Praia, 23 de 
Julho de 1999. - O Ministro da Finanças, José Ulisses 
Correia e Silva. 

Despacho 

Tendo em conta que é opção do Governo reduzir o pa-
pel do Estado enquanto agente económico directo e re-
forçar o seu papel regulador e promotor da actividade 
económica; 

Considerando que o processo de privatizações e a 
criação da Bolsa de Valores de Cabo Verde contribuem 
para a materialização desta opção do Governo; 

Tendo em conta a importância que a dinamização do 
mercado de capitais e o desenvolvimento de um mer-
cado de valores mobiliários tem para o desenvolvi-
mento económico e social do país; 

Analisando o pedido do Banco Insular, SARL; 

Considerando o disposto nas alíneas c) e 1) do n° 2 do 
artigo 30  do Decreto-Lei n° 243/98 de 29 de Junho; 

Nos termos do estabelecido artigo 4° da Lei n° 53/V/98; 

Decido: 

Autorizar o Banco Insular, SARL para livremente 
comprar e vender, por conta própria, e em escudos 
cabo-verdianos, valores mobiliários oferecidos no pro-
cesso de privatizações em curso e ainda todos e quais-
quer outros, desde que admitidos à cotação da Bolsa de 
Valores de Cabo Verde. 

Esta autorização está condicionada à obrigatorie-
dade. do Banco Insular, SARL, preencher os seguintes 
requisitas: 

3egregar as suas contas de modo a evidenciarem 
as transacções "Offshore" ie uma forma perfeitamente 
distinta e separada das transacções que envolvem pes-
soas, bens e valores que se devam ter como relaciona-
dos com o território cabo-verdiano. 

Sujeitar os proveitos derivados das operações com 
residentes ao mesmo regime de tributação a que estão 
sujeitos os agentes residentes, nomeadamente o IUR. 

Submeter ao regime de disponibilidades mínimas 
de caixa os recursos provenientes de operações com re-
sidentes. 

O presente despacho produz efeitos imediatamente. 

Gabinete do Ministro das Finanças, Praia, 29 de 
Junho de 1999. - O Ministro da Finanças, José Ulis-
ses Correia e Silva. 
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MINISTERIO DO TURISMO, Atendendo à localização do empreendimento e o seu 

TRANSPORTES E MAR E MINISTERIO contributo no aumento do número de camas no país, 

DAS FINANÇAS em particular na ilha da Boa Vista; 

Considerando o montante de investimento e o nú-
mero de empregos a serem criados; 

Gabinetes -  E atribuída a Utilidade Turística ao «HOTEL LUIGI 

Despacho CADAMOSTO«, a título prévio, nos termos do n 2 do 
artigo 4' da Lei n 42/IV/92 de 6 de Abril. 

Tendo a sociedade Sofina Ld11 solicitado a Utilidade 
Turística para um hotel de 3 estrelas denominada Gabinetes da Ministra do Turismo, Transportes e 
«HOTEL LUIGI CADAMOSTO», em construção na Mar e do Ministro das Finanças, 27 de Julho de 1999. 
praia da Cruz em Sal-Rei, ilha da Boa Vista; - Maria Helena Semedo - José Ulisses Correia e Silva. 

OS 157 ANOS 

DA IMPRENSA NA CIONA L 

EM CABO VERDE 
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